
Tema em discussão: Prefeituras.  Nossa opinião.  Má administração.  São incontáveis os desmandos administrativos em municípios que trocaram de prefeito na última eleição.  Há desde casos evidentes de polícia – furtos, depredações, etc. – a delitos mais sutis, de origem contábil e fiscal.  E nem por isso menos graves.  O perigo destes é que, se não forem investigados e os responsáveis punidos, será reforçada a tradicional e deletéria cultura patrimonialista do descaso com o dinheiro público, problema histórico que a Lei de Responsabilidade Fiscal veio combater.

O universo dos municípios tem contribuído para a acumulação de superávits primários nas contas públicas.  Mesmo assim, há uma dívida municipal consolidada que se estima em aproximadamente R$6 bilhões – algo como um ano de Bolsa Família.  A conta, integralmente ou em parte, foi deixada para os atuais prefeitos.  Um dos atropelamentos da LRF por prefeitos ocorreu nessa passagem de dívida.  Se não ficou dinheiro em caixa para saldar débitos, descumpriu-se a lei.

Uma prova de problemas administrativos graves entre municípios é a demonstração de vigor tributário dada pelas grandes cidades.  As capitais, de janeiro a novembro do ano passado, haviam obtido um aumento real de arrecadação – ou seja, acima da inflação – de 11,2%.  E também acima do próprio crescimento da economia.  Isso representou R$4 bilhões a mais para o conjunto dessas prefeituras.

Pelo menos entre as cidades de porte, constata-se que os recursos existem.  A questão é saber como eles são gastos.  Para isso, é necessária, como regra geral, uma atuação firme do Ministério Público e dos tribunais de contas. 

 Outra opinião.  Herança maldita.  Em todo o país, novos prefeitos encontraram um quadro desanimador ao assumirem seus cargos.  Equipamentos públicos sucateados, serviços básicos comprometidos, salários atrasados e, principalmente, dívidas, muitas dívidas, de curto, médio e longo prazo.  É a chamada “herança maldita”.

O caos financeiro em muitas cidades é a prova de que os governantes ainda têm muito a avançar no que diz respeito ao equilíbrio das finanças públicas.  Preocupados em encerrarem seus mandatos de acordo com as obrigações da Lei de Responsabilidade Fiscal, muitos ex-prefeitos apelaram para malabarismos contábeis, na esperança de se livrarem das penalidades previstas na lei.

A manobra mais comum, e que rendeu muita polêmica, foi o cancelamento dos empenhos – despesas assumidas com compras, serviços...
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